
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.545 - SP (2016/0275985-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IRENE BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO LUIS BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
AGRAVANTE : DANIEL BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLARICE APARECIDA BONAFE DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
ADVOGADO : CELIA DE SOUZA  - SP229403 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : RONALDO ABUD CABRERA E OUTRO(S) - SP148504 
INTERES.  : DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 333, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DA ALEGADA DIFERENÇA SALARIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para analisar a 
existência ou inexistência de provas da pretensão, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V - Ausência de demonstração da divergência entre os julgados proferidos 
na forma preconizada pelo art. 266, § 1º, do Regimento Interno desta Corte, 
mediante o cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 
demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
VI – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.545 - SP (2016/0275985-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IRENE BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO LUIS BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
AGRAVANTE : DANIEL BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLARICE APARECIDA BONAFE DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
ADVOGADO : CELIA DE SOUZA  - SP229403 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : RONALDO ABUD CABRERA E OUTRO(S) - SP148504 
INTERES.  : DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na deficiência de 

fundamentação quanto à alegação de violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil; ausência de prequestionamento quanto ao suposto erro na 

distribuição do ônus probatório, violando o contraditório e a ampla defesa; 

aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça quanto a existência 

ou não de provas das diferenças salariais; e ausência de cotejo analítico.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que a negativa de 

prestação jurisdicional foi devidamente demonstrada, a matéria está 

prequestionada, não se trata de reexame de provas e que foi realizado o 

necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

549e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.545 - SP (2016/0275985-9)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IRENE BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE :CLAUDIO LUIS BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
AGRAVANTE :DANIEL BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE :CLARICE APARECIDA BONAFE DE OLIVEIRA - 

HERDEIRO
ADVOGADO :CELIA DE SOUZA  - SP229403 
AGRAVADO  :MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR :RONALDO ABUD CABRERA E OUTRO(S) - SP148504 
INTERES.  :DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em síntese, que a negativa de 

prestação jurisdicional foi devidamente demonstrada, a matéria está 

prequestionada, não se trata de reexame de provas e que foi realizado o 

necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados. 

Com efeito, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Por outro lado, no que se refere à distribuição do ônus 

probatório, cerceamento do contraditório e da ampla defesa, e indeferimento 

da prova pericial, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, 

uma vez que não foi analisada pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
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indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 333, I, do Código de Processo Civil, sob o enfoque pretendido 

pelos Recorrentes.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
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29/09/2010, destaque meu).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a ausência de prova das 

alegadas diferenças salariais bem como de que referidas diferenças 

persistem, nos seguintes termos (fls. 304/314e):

Nesses termos, a mera apresentação dos demonstrativos de 
pagamentos e do resumo de cálculo elaborado unilateralmente 
sem acompanhamento de qualquer| elemento de prova das 
alegadas diferenças salariais e prejuízos efetivamente 
experimentados pelo autor, não são aptos a comprová-lo.
Ademais, o autor também não comprovou que as diferenças 
persistem, considerada a prescrição qüinqüenal das parcelas, 
uma vez que a demanda só foi distribuída em abril de 2013.
Até porque, conforme a mencionada orientação do E. Supremo 
Tribunal Federal, eventuais diferenças devidas em razão de 
errônea conversão cessam por ocasião da fixação de novo 
padrão de vencimento.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA Nº 07 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE.  ASPECTO 
SUBJETIVO.
A teor do enunciado da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, se a reforma do julgado depende do reexame da 
prova, o recurso especial não pode prosperar.
Impossibilidade de exame com base na divergência pretoriana, 
pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 291.128/ES, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 
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REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva 
dependência econômica da parte autora em relação ao neto 
falecido.
2. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015)

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1599967 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

10/05/2017

Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0275985-9 REsp 1.641.545 / SP

Números Origem:  00080540520138260032  20150000023396  20150000296949  6324/2013  63242013  
80540520138260032

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRENE BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
RECORRENTE : CLAUDIO LUIS BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
RECORRENTE : DANIEL BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
RECORRENTE : CLARICE APARECIDA BONAFE DE OLIVEIRA - HERDEIRO
ADVOGADO : CELIA DE SOUZA  - SP229403 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : RONALDO ABUD CABRERA E OUTRO(S) - SP148504 
INTERES.  : DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRENE BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO LUIS BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : DANIEL BONAFE CAMPOI DE OLIVEIRA - HERDEIRO
AGRAVANTE : CLARICE APARECIDA BONAFE DE OLIVEIRA - HERDEIRO
ADVOGADO : CELIA DE SOUZA  - SP229403 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : RONALDO ABUD CABRERA E OUTRO(S) - SP148504 
INTERES.  : DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1599967 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  11 de 4


